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INTRODUÇÃ
O

Este trabalho se dedica em oferecer  uma visão abrangente e   atualizada  das tendências  e
desafios que envolvem os litígios climáticos em  nível global. A metodologia utilizada na
pesquisa foi um estudo descritivo, por  meio de análise dos dados divulgados no "Relatório de
Litígio  Climático   Global:  Revisão  do Status  de  2023",  desenvolvido pelo  Programa das
Nações  Unidas para o Meio Ambiente2 em colaboração com o Sabin Center  for Climate
Change Law - Universidade de Columbia – (NY-USA). Busca-se  compreender a crescente
importância  dos  litígios  climáticos  como  uma   ferramenta  na  luta  contra  as  mudanças
climáticas e na busca por justiça  ambiental.

DESENVOLVIMENTO

Atualmente,  é  perceptível  que  a  crise  climática  está  se  agravando,  por   meio  de eventos
climáticos extremos, demonstrando que a comunidade  internacional está longe de atingir os
objetivos estabelecidos pelo Acordo de  Paris. Assim, surgem os casos de litígios climáticos,
com  reivindicações  no   cumprimento  de  legislações  relacionadas  ao  combate  da  crise
climática,  através de diversos atores como crianças e jovens, grupos de mulheres,  povos
originários, ONGs, governos nacionais, etc.  

São  considerados  litígios  climáticos  os  casos  relatados  perante  órgãos   administrativos,
judiciais  ou  outros  órgãos  de  investigação  que  abordam   questões  jurídicas  ou  de  fato
relacionados à ciência das mudanças climáticas  e aos esforços para mitigação e adaptação às

1 Mestrando  em  Direito  Público  (UFU),  pesquisador  na  Cátedra  Jean  Monnet  (UE)  –  Projeto  GLOBAL
CROSSINGS.  Estagiário  de  Pós-Graduação  no  TJMG.  Advogado  licenciado,  pós-graduado  em  Direito
Constitucional  (UniAmérica  Descomplica),  Direitos  Humanos  (CERS),  Direito  Penal  (Damásio)  e  Direito
Tributário (PUC Minas). Atualmente, trabalha com as linhas de pesquisa em Geopolítica e Soberania Digital e
Mudanças Climáticas e Ecocídio.
2 PNUMA – Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente.  Global  Climate  Litigation Report 2023
Status  Review. Disponível  em:  https://www.unep.org/resources/report/global-climate-litigation-report-2023-
status-review Acesso em: 19 out. 2023.
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mudanças climáticas.  A  definição de litígio climático adotada foi:  (1) relacionado a uma
disputa que  surge de ou é exacerbada por: (a) a contribuição de uma parte para as  mudanças
climáticas,  (b)  as  consequências  físicas  das  mudanças  climáticas   ou  (c)  leis,  estruturas
regulatórias ou deveres legais relacionados às  mudanças climáticas; ou (2) que surge de uma
disputa de terceiros descrita  na seção (1) e é transmitido por meio de uma relação legal.  

CONCLUSÃ
 O

Em 2017 foram identificados 884 casos em 24 jurisdições, em 2020  foram identificados 1.550
casos  em  39  jurisdições,  e  por  fim,  em  2023,  o  número  cumulativo  de  casos  rastreados
aumentou para 2.180 casos em 65  jurisdições.  Houve 114 casos no Sul Global, 1.943 no Norte
Global (só nos  Estados Unidos da América são 1.522 casos) e 127 em tribunais e órgãos
adjudicatórios internacionais e regionais (que podem incluir demandantes do  Norte Global e
Sul Global). Considerando os casos nos Estados Unidos da  América, os casos no Norte Global
representam 89% do número  total  de   casos  de  litigância  climática.  Casos  no  Sul  Global
correspondem a 5,2%,  enquanto casos internacionais e regionais correspondem a 5,8%.

Por fim, identificam-se seis categorias nas quais a maioria dos casos  pode ser inserida e onde se
discute  questões  que  surgem  e  percorrem  esses   casos:  1  -  Uso  de  “direitos  humanos”
reconhecidos no direito internacional e  no direito constitucional doméstico na litigância sobre
mudanças climáticas. 2  - Exigência de aplicação (ou não aplicação) de medidas, leis ou políticas
relacionadas a mudança climática; 3 - Cessação do uso de combustíveis  fósseis e sumidouros de
carbono; 4 - Responsabilidade pelos danos  climáticos e responsabilidade corporativa. 5 - Melhora
da qualidade do clima  por meio de transição climática e combate ao chamado greenwashing. 6 -
Abordagem das falhas na adaptação das mudanças climáticas e os impactos.
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